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ARTICLE – DOSSIER 
 

A política socioambiental brasileira avançou consideravelmente nos últimos 30 anos. Desde os anos 
1970, legislações e estruturas para a floresta (DRUMMOND et al., 2009), para os recursos hídricos 
(PAGNOCCHESCHI, 2016), para o clima (BURSZTYN, M.; BURSZTYN, M. A., 2016), para os povos 
indígenas (MARÉS, 2018), para a agricultura familiar (SABOURIN et al., 2020) e para uma agenda 
estruturante de meio ambiente no país (FELDMANN, 2018) foram observadas. 

Em todo o mundo a política ambiental é caracterizada pelo inerente conflito com setores econômicos 
pelo acesso aos recursos naturais (DRYZEK, 1992; SHAHAR, 2019). No Brasil, a trajetória das políticas 
socioambientais também foi marcada por conflitos com grupos políticos e econômicos (DRUMMOND 
et al., 2022) que influenciam sua formulação, consolidação e mudança. 

Durante a década de 2010, o Brasil passou por grandes transformações políticas e econômicas que 
culminaram na ascensão de grupos conservadores e no impeachment de Dilma Rousseff em 2016. Em 
2018 essa guinada do país à direita atingiu seu ápice com a eleição do candidato Jair Bolsonaro. Essas 
mudanças governamentais abriram caminho para a fragilização ou o desmantelamento de diversas 
políticas sociais e rurais, de saúde, de educação e das ambientais. Uma característica comum da 
maioria das políticas visadas por esse processo foi sua criação durante o período de democratização do 
país e sua consolidação durante os governos do Partido dos Trabalhadores, particularmente durante os 
mandatos de Lula da Silva (2003-2006; 2007-2010).

Concebido como um tipo de mudança que reduz o número de políticas ou instrumentos de política e/ou 
diminui sua intensidade, o desmantelamento de políticas pode modificar elementos fundamentais de 
uma política ou as capacidades de implementá-la e supervisioná-la (BAUER et al., 2012). Com base em 
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uma abordagem de custo-benefício, a maioria dos estudos de caso que aplicou o quadro analítico de 
Bauer mostrou formas discretas de desmantelamento. Esse quadro pressupõe que os custos políticos 
do desmantelamento são inerentemente impopulares; portanto, esses custos podem ser reduzidos 
se os formuladores de políticas forem capazes de evitar, desviar ou reduzir sua responsabilidade por 
uma determinada mudança política. No caso brasileiro, em vez de estratégias discretas, o processo 
de desmantelamento se deu de forma aberta e tornou-se uma particularidade do governo Bolsonaro. 
Além disso, narrativas de deslegitimação populista têm sido fatores importantes nesse processo de 
desmantelamento em larga escala (MILHORANCE, 2022).  

Nesse contexto, esta edição especial buscou atualizar a literatura sobre o desmantelamento a partir do 
foco no caso brasileiro e analisou casos empíricos da política ambiental tanto em nível nacional quanto 
territorial.

Seis trabalhos serão apresentados: O artigo de abertura do Dossiê foi produzido por Silva. Tem como 
objetivo analisar, numa perspectiva histórica, a construção das políticas ambientais brasileiras e as 
mudanças abruptas recentes ocorridas sob a gestão do governo Bolsonaro. Apresentou uma importante 
reflexão sobre como essas mudanças podem ser interpretadas como estratégias deliberadas de 
desmantelamento de políticas públicas. De maneira panorâmica, o artigo nos ajuda a compreender a 
extensão e a forma de operacionalização do desmantelamento da política ambiental brasileira.

O segundo artigo, produzido por Bonelli et al, examinou, a partir da percepção de burocratas de nível 
de rua, os efeitos da administração do presidente Bolsonaro sob os analistas ambientais que conduzem 
a política de prevenção e controle do desmatamento na Amazônia Legal. O artigo é uma importante 
contribuição para compreendermos os padrões de condução e os efeitos do desmantelamento junto 
aos agentes públicos que formulam e implementam as políticas socioambientais no Brasil.

Na mesma linha do artigo anterior, o produzido por Moulin refletiu sobre a capacidade e identidade 
burocrática do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais – Ibama, por meio da 
análise qualitativa dos concursos realizados pelo órgão nos anos de 2002, 2005, 2009, 2013 e 2021. 
A conclusão do artigo é que a mudança radical no perfil dos agentes ambientais recrutados no último 
concurso público do órgão datado de 2021 representou uma tentativa do governo Bolsonaro de 
contratar analistas ambientais mais alinhados às expectativas de sua agenda e com competências, em 
grande medida, distintas das que foram traçadas para os concursos anteriores. 

O artigo de Coudel et al. traz um debate sobre desmantelamento da política de controle de 
agrotóxicos. A partir de dados oriundos de entrevistas, observação participante e grupos de reflexão, 
foi demonstrado como a condução de um posicionamento favorável ao uso de agrotóxicos pelo 
governo federal alcançou a escala local, sendo altamente disseminado e colaborando para produção 
da invisibilidade dos impactos negativos de seu uso. O desmantelamento de espaços democráticos e 
a intimidação a pequenos agricultores foram as estratégias de desestruturação debatidas no artigo.

O artigo de Silva objetiva apresentar os aspectos políticos e institucionais que contribuem ou não 
para o financiamento de políticas de biodiversidade no âmbito do governo federal de 2000 até 
2019. Aplica a metodologia Biofin (Biodiversity Finance Plan) nas dimensões política e institucional. 
Demonstra a complexidade na produção da política de biodiversidade no Brasil. Ao final, aponta 
para uma interessante conclusão de que houve, em 2019, e com sinais de continuidade, na política 
de biodiversidade brasileira, uma redução da participação e engajamento social, uma perda de 
participação do Ministério do Meio Ambiente na condução dessa política e um afrouxamento dos 
instrumentos de comando e controle ligados a ela. 

O artigo de Canal e Verdum, que finaliza este Dossiê, tem como proposta relatar e explorar as 
diversas dificuldades de implementação de ações de saúde ambiental na percepção de uma equipe 
multiprofissional de saúde ambiental de um município do Sul do Brasil. Destacou, por meio de 
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entrevistas, a perda dos saberes profissionais conduzidos pelos agentes de vigilância de saúde 
ambiental. Tais saberes perdidos ficaram configurados como elemento que compôs o desmantelamento 
de políticas ambientais no governo Bolsonaro.

Esperamos que este Dossiê possa contribuir para o aprofundamento do debate teórico, metodológico 
e empírico do desmantelamento das políticas ambientais no Brasil. 

Boa leitura!
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